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PHDEESSD III" 15155-flI`.'.'Ifl.II3If1I.'l15-4lI

Aos 22 [vinte e dois) dias do mês de abrii do ano de 2515. a União. por intermedia
da Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Rio Grande do
Norte. com sede na Av. Alexandrino de Alencar. 1452. Tirol, biataiƒflhi. inscrita no
CNPJ sob o nfl 25.SEiS.3S5,i'£i511-95, neste ato representadoial peioijaj Sr.
AHTUNIG BARBOSA , Superintendente Estaduai, nomeado pela Portaria nf' 42-ii. de
22 de maio de 2512. publicada no DOU de 13 de maio de 1512, inscritoia) no CPF
nfl EiS?.1S1.-454-55. portadorfai da Carteira de Identidade nfl 55.593. doravante
denominada Ct`.Iii~i'FFi.ATAH1'E. e* _ef -Ernbi-'esa SALHÚS CÚHEIIEID,
nE|=eEsEnrrAçeo E seevtços l'.TtiA“ 'inscrltdtai no c|vi=J.‹'i~›1F sao a na
55.9S2.5.'5itiƒ55fl1-S5, sediadoifa] na Rua Fabia Rino, 1515 -Bairro do Alecrim. em
Nat_ai¬Hiii doravante designada C-Cii~iTi=tATADAc neste ato representada pe|o{aJ Sr.{a}
JCIACI MARIA i*-*iiZiUFi.A DE MELÚ, portador-za) da Carteira de Identidade nfi Ei.1?1.
expedida pela [o] PHRH, e CFF nfl 4~55.539.244-D5. tendo em vista o que consta na
Processo nfl 25155.IiIiH!I.432ƒ1515-44 e em observância às disposiçcfes da Lei nfl
5.555, de 21 de junho de 1993, da Lei nf' 1-5.525. de 1? de julho de 2552, do
Decreto nf' 2...'-!?1. de ? de julho de 199? e da Instrução Normativa SLTUHPÚ-E ni*
2, de 35 de abril de 2555 e suas alterações. resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato. deconrente do Pregão nfi £iD1i'2UIIi5. mediante as cláusulas e condicoes a
seguir enunciados.

1. ELÍUSULÀ FRIHEIHH - DD ÚBJETD

1.1. Ci abieto do presente instrumento É a contratação de pessoa juridica para
prestação de servicos especiaiizados e contínuos de conservação e Iirnpem. com
fornecimento de materiais. a serem executados nas dependencias no Edificio Sede
da.Fundar;ão Nacional de Saúde. Superintendência Estaduai do Rio Grande do
Norte. conforme especifioaciies date Contnato e do Termo de Referencia vinculado
a ele.

1.1.1. D objeto contratado deverá ser executado de forma a atingir o fim a
que se destina. corn a eficiencia e qualidade requerida.
1.1.2. Integiarn o presente contrato. independente de transcrição. o edital do
pregão ni' D51ƒÉiI.i15 com seus anexos e a proposta da licitante vencedora.
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1.1.3. Ci serviço contratado será realizado por execução indireta; sab o
regime de empreitada por preço giobai.

z. cuiusutn saouflon - on. vlaêflcta
2.1. Ci contrato terá vigência de 12 (doze) meses; a partir de 22 DE ABRIL 2515

até 11 DE ABRIL DE 2515, prorrogáveis por iguais e suceäivos periodos,
limitados E 55 (sessenta) meses; desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Eis serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CCIi'~i`i'RATAi'~iTE mantenha Interesse na realização dos serviços;

2.1.3. Ci valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
CCii*‹iTFi.ATAiiiTE;

2.1.3.1. A vantajosidade economica para prorrogação do contrato estará
assegurada, dispensada a realização de pesquisa de mercado, quando:

2.1.3.2-i.1 os reajustes dos itens_ envolvendo a Folha de salários
tiverem sido efetu_adqs, _ão:;r|,_; ,base nais) Convenç.ão{i:ies}
Coietivafisj de Tifabaiho '.:' áL{s¬']r -categoriaijsj envolvidas na
prestação dos serviços ou por força de lei;
2.1.3.1.2. os reajustes dos itens envolvendo insumos e materiais
tiverem sido efetuados com base em indices oflciais. ou na taiie
destes; pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Arnpio -
FPEQÍIEGE.

2.1.-ii. A CÚNTRATADA manifeste expressarnente interesse na prorrogação;

2.2. A CÚNTRATADA não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

2.3. tias prorrogaçães contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como
condição para a renovação.

2.4. Excepcionalmente. poder-se-á admitir a redução parcial dos cusbos não
renováveis já pagos ou amortizados, desde que demonstrada e vantejosidade
na manutenção do contrato.

2.5. É vedada a prorrogação do contrato quando:
2.5.1. Eis preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites peles

Portarias do Ministerio do Planejamento; Cirçarnento e Gestão,
admitindo-se a negociação para redução de preços;

2.5.2. A CÚHTRATADA tiver sido declarada inidonea ou suspensa no âmbito
da União ou do proprio orgão contratante; enquanto perduiarem os
efeitos.

2.5.3.A EciivTRATAtiA não mantiver as condiçoes de habiiitafio e
quaiificafio exigidas na licitação.
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2.5. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a oei_ebi'ação de

termo aditivo.
s. cuiiusucn 1'EncE1|u. - oo nneço
3.1. CI valor mensal do contrata será de H$ 32.943,39 [Trinta e- Sete i~'iil,
Novecentos e Quarenta e Três Reais e Setenta e Nove Centavos], perfazendo o
valor total anuai de RS 455.315,45 [quatrocentos e Cinquenta ê Cinco i-iii,
Trezentos e iƒinte e Cinco Reais e Quarenta e Ciito Centavosjl.

3.2. No valor acima esão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inciusive tributos e ƒou impostos;
encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de adminisbafio; frete; seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do
objeto da contratação.

4. cLAusuLn. aunern - oa ooraçio oeçm-ieivránza
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria. prevista no orçamento da União; para o exercicio de 2515,
na classificação: Gesãoƒunidade 25501213 ,f _ 35111. Fonte Elälflflflllüfl.
Programa de Trabalho üãlüiüã; Elemento' _ de Despesa 33Sfl39.3?. PI:
HIIGHURH.

4.2. Nois; exercicioijsi seguinteisi. correrão á conta dos recursos proprios para
atender ás despesas da mesma natureza. cuja aiocação sera feita no início de cada
exercicio Financeiro.

s. cuiusuui Qunrrn -› oo Pediu-ienro
5.1. Cl prazo para pagamento á CCINTFiATAlI'iA e demais condições a ele

referentes encontram-se definidos no Edital.

E. cuizusuu. sexrn - oa eeeacruacio
5.1. visando á adequação aos novos preços praticados na mercado; desde que
soiicitado pela Ci3NTP..ATADA e observado o interregno minimo de 1 (um) ano
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste
Termo de Contrato será repactuado; competindo ê CDNTP..ATADA justificar e
comprovar a variação dos custos. apresentando memoria de cáicuio e planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação da CClNTP.ATAi'‹iTE; na forrna
estatuida no Decreto ni' 2.221, de 1552. e nas disposiçñm aplicáveis da Instrução
Nforrnativa SL`i"i;i'i›1PCii3 nf' 2, de 2555.

5.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessárias; em respeito ao principio da anuaiidade do reajustamento dos preços
da contratação, podendo ser reaiizada em momentos distintos para discutir a
variafio de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas.
tais como os custos deconentes da mão de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessários á execução do serviço.

3
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5.3. Ci interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será
cantado:

5.3.1. Para os custos reiativos ã mão de obra, vinculados á data'¬bas_e da
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo; dissídio
ou convenção coletiva de trabalho, vigente ã êpoca da apresentafio da
proposta. relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

5.3.2. Para os demais custos; sujeitos ã vedação de preços do mercado: a
partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital.

5.4. Nas repactuaçães subsequentes á primeira, o interregno de um ano será
computado da última repactuação correspondente ã mesmo parcela objeto de nova
solicitação. Entendefse como última repactuação. a data em que iniciados seus
efeitos flnanceiros. independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

5.5. 5 prazo para a C5NTa.ATA5A solicitar a repactuafio encena-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo; dissídio ou convenção coletiva
que fixar os nov_os custos de mão de obra da categoria profissionai abrangida pelo
flüflãffiiífli DU HE 52113 do Eflflarfiiimiefllio. da ,.v;Igêr;cia.do aontrabo. caso .não haja
prorrogação. _ = '_'iÍ"f -L_'T

5.5. Caso a C5i'~i"iT~'.ATA5A não solicite a repacb.iação tempo-stivamento.. dentro do
prazo acima fixado; ocorrerá a preciusão do direito ã repactuação.

5.2. Havendo a preciusão do direito de repactuar; os novos vaiores determinados
em Convenção Coietiva de Trabaibo serão repassados aos coiaboradora que
desempenham suas funções nesta Fundação; sob pena de dficumprimento
contratual.

5.5. Nessas condiçães, se a vigência do contrato tiver sido F'-rorrogatia; nova
repaduação sd poderá ser pieiteada apds o decurso de novo interregno minimo de
1 ium] ano; contado:

5.5.1. da vigência do acordo. dissídio ou convenção coletiva anterior; em
reiação aos custos decorrentes de mão de obra;

5.5.2.do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da
proposta; em relação aos custos sujeitos á variação de preços do
mercado;

5.9. Caso; na data da prorrogação contratuai. ainda não tenha sido ceiebrado o
novo acordo. dissídio ou convenção coletiva da categoria; ou ainda não tenha sido
possivel ã C5-NTFi.ATANTE ou ã C5NTFi.ATAiIiA proceder aos cálculos devidos; deverá
ser inserida ciáusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito
futuro á repactuação; a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados.
sob pena de preciusão.
5.15. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional; com
datas base diferenciadas; a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas
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quantos forem os acordos; dissidlos ou convençães coletivas das categorias
envoividas na contratafio.

5.11. É vedada a inclusão. por ocasião da repactuação; de benefícios não previstos
na proposta inicial. exceto quando se tornarem obrigatorios por força de
instmmento legal. sentença nonnativa. acordo coletivo ou convenção coletiva.
5.12. A CUNTRATANTE não 'se vincuia ás disposiçães aontidas em acordos e
convençães coietivas que não tratem de materia b-abalhista.
5.13. quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra. a C5NTFi.ATA5A
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha
de Custos e Formação de Preços. acompanhada da apresentação do novo acordo.
dissídio ou convenção coiedva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
5.14. Quando a repactuação referir-se aos demais custos. a CDHTHATADA
ciemonstrará a variação por meio de Pianiiha de Custos e Formação de Preços e
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos. consideiando~
se:

5.1-4.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da
Administração; ' _ _ .f r

5.14.2. as particularidades do contrato em vigência;
5.14.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
5.14.4. indicadores setoriais. tabeias de iabricantes. vaioros oflciais de

referência. tarifas públicas ou outros equivalentes;
5.14.5. índice específico. setorial ou geral. que retrato a vedação dos

_ preços reiativos a alguma parcela dos custos dos -serviços. desde que
devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços
da Contratada.

5.14.5. A CiIii'‹i*i"P.ATANTE poderá reaiizar diligências para conferir a
variação de custos alegada peia CCWTPATADA.

5.15. Eis novos valores contratuais decorrentes das repactuaçães terão suas
vlgências iniciadas observando-se o seguinte:

5.15.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ã
repactuação;

5.15.2. em data futura. oesde que acordada entre as partes. sem
prejuizo da contagem de periodicidade para concessão das proximas
repactuaçães futuras; ou

5.15.3. em data anterior á ocorrência do fato gerador. exclusivamente
quando a repoctuação envolver revisão do custo de mão de obra em que
o proprio fato gerador. na forma de acordo. dissidio ou convenção
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coletiva. ou sentença normativa. contemplar data de vigência retroativo.
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do
pagamento devido. assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras.

5.15. 5s efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos
Itens que a motivaram. e apenas em reiação á diferença porventura existente.

5.12. A decisao sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de
sessenta dias. contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação dos custos.

5.15. 5 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a
CUNTHATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
CEiN'l'P.ATANTE para a comprovação da variação dos custos.

5.15. As repactuações säo formaiizadas por meio de apostiiamento. exceto
quando coincidlrem com a prorrogação contratual. caso em que deveão ser
formaiizadas por aditamento ao contrato.

1. ccäusute senna - oe oenentu. ¬ ..._
FI..-ri'r.1. A conrnernoe deverá prestar *get-ántie eerreepeneenre e sas rcieee

por cento] sobre o valor da contratação. no preco do 15 [cIez) dies úteis..
prorrogáveis por igual período. a critério da CDHTHATAHTE. em
conformidade com o disposto no art. 55 de Lei 5.E55ƒ9.3. o art. 19. III. a.
da IH 5121555 alterada pela IH 5521513 o no editei.
2.2. 5 valor da garantia será atuaiizado sempre que houver alteração. reajuste ou
revisão do valor do conbato.

2.3. A garantia terá vigência atá 53 [três] meses após o término da vigência
contratual. devendo ser renovada a cada prorrogação contrabral.
2.4. É vedada a prestação de qualquer modalidade de garantia que não dê
cobertura a todos os eventuais prejuizos sofridos pela Administração decorrentes
da execução do contrato.

2.5. Se a garantia for utilizada. totoi ou parcialmente. para ressarcimento de
prejuizo causado á C5i~iTi=iATANTE ou para pagamento de multa aplicada ã licitante
no decorrer da execução contratual. a CDNTRATADA deverá repor o valor total da
garantia no prazo de 15 (vinte) dias. sob pena de rescisão do contrato e aplicação
das penalidades previstas no edital.
2.5. A garantia prestada será restituída ou liberada apos o cumprimento integral
de todas as obrigações contratuais e comprovação de pagamento de todas as
verbas rescisõrios trabalhistas decorrentes da contratação ou comprovação de que
os empregados semp reaiocados em outra atividade de presmção de serviços. sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabaiho.
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2.2. Caso o pagamento das verbas resclsõrias ou comprovação. de que os
empregados serão reaiocados em outra atividade de prestação de serviços não
ocorra até o fim do' segundo mês após o encerramento da vigência corrtrat1.ral. a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas aos
trabalhadores alocados á execução dos serviços.

2.2.1. 5 pagamento será realizado diretamente pelo contratante apõs
autorizafio expressa do contratado.

2.2.2. Caso o contratado não autorize o pagamento direto. sem
prejuizo das penalidades contratuais cabíveis. o pagamento -será
efetuado mediante depõsito judicial.

2.5. A caufio em dinheiro será atualizada monetariamente. conforme dispõe o
§4P do art. 55 da Lei 5.555.i'53.

2.5. A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o contratado ás
penalidades legalmente estabeiecidas. sem prejuizo da rescisão do contrato.

E. cr.¡usur.x orrsvn - oo neon-rE os Execução oos senvrços E
Etscsuzsçio

a.1. o regime tie execução eeeãewirirefíei Et'-i-Érfi eeeeeteerze pera cornrutrnon.
os materiais que serão empregados e a fiscaiização pela CDNTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência. anexo do Edital.

o. ccáusuu sons - ons oenroxcõos os conrnsrsrrre E os
cor~rre.a'r.ri.o.e

5.1. As obrigações da CDNTRATANTE e da C5N`l'RATAi.'.iA são aquelas previstas no
Termo de Referência. anexo do Edital.

1o. c|.i.usu|.e oácrrui - oss sanções sor-enrsrnsrtvss
15.1. As sanções relacionadas ã execução do contrato são aquelas previstas no
Termo de Referência. anexo do Edital.

11. cuiiusots oêctne eenrrerna - os esscrsão
Constituem motivo para rescisão do contrato:
11.1. 5 não cumprimento de ciáusuias contratuais. especificações. projetos ou
prazos;
11.2. 5 cumprimento irregular de ciáusuias contratuais. especificações. projetos e
prazos;

11.3. A lentidão do seu cumprimento. levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço. nos prazos estipulados;

11.4. Cl atraso injustiiicadp no inicio do serviço;

2cor›rr=.‹rro rtauirssrretivo ri- otzzraars runas.: suzsr-ru.
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11.5. A paralisação do serviço. sem justa causo e previa comunicação ii
Administraäo;
11.5. A subcontratoção total ou parcial do seu objeto. o associação do contratado
com oubem. o cessão ou transferencia. total ou parcial. bem como o fusão. cisão
ou incorporação. não admitidas neste edital e no contrato;

11.2. A subcontratoção parcial do seu objeto. sem que haja previa aqulescêncio da
Administração. e autorização expresso no Edital ou contrato;

11.5. 5 desotendimento das determinações regulares do autoridade designada
para acompanhar e fiscaiizor o sua execução. assim como as de superiores;

11.5. Ci cometimento reiterodo de faltas no sua execução. anotados no forma do 5
1P do art. 52 do Lei nP 5.555.~"5i3;

11.15. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

11.11. A dissolução do sociedade ou o falecimento do conbrotado;

11.12. A alteração social ou a m Wfinalidade ou da estrutura da
empresa. que prejudique o execuçãdd -

11.13. Razões de interesse público de alto relevância e de ampi_o
conhecimento justifidos e determinadas pelo máxima autoridade do esfera
odminlsbativa o que está subordinado o contratante e exarados no processo
administrativo o que se refere o contrato;

11.14. A supressão. por parte da Administração. dos serviços. acarretando
modificação do valor inicial do contrato alem do limite permitido no § 1P do art. 55
da Lei nP 5.555.i'53;

11 .15. A suspensão de sua execufio. por ordem escrita do Adminlsbação. por
prazo superior o 125 [cento e vinte) dios. solvo em caso de calamidade público.
grave perturbação do ordem interna ou guerra. ou ainda por repetidos suspensões
que totolizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelos sucessivas e contratuaimente imprevistos desmobiiizoções e
mobilizações e outros previstos. assegurado ao contratado. nesses casos. o direito
de optar pela suspensão do cumprimento dos obrigações assumidas ate que seja
normalizado a situação;

11.15. Ci atraso superior a 55 {noventa] dios dos pagamentos devidos pelo
Administrafio decorrentes do serviço. ou parcelas destes. já recebidos. salvo em
caso de calamidade público. grave perturbação do ordem interno ou guerra.
assegurado oo conbatado o direito de optar pelo suspensão do cumprimento de
suas obrigações ate que seja normalizado o situação;

11.12. A não liberação. por porte do Administração. de área. local ou objeto
para execufio do ser¬viço. nos prazos contratuais;

E
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suesnnrrenoërrctrr. es'r.ri.ou.ru. oo nto onnrrroe oo norrra
11.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmerrte
comprovada, impeditiva da ezecufio do contrato;

11.19. Descurnprimento do disposto no inciso v do art. 2? da Le] nv E.EEEƒ'5i3.
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

11-20. Se a Administração verificar que o descumprimento contratual não É
decorrente de má-fe ou a incapacidade da empresa, podera conceder prazo para
que a contratada cumpra com suas obrigações, sob pena de rescisão contratual.

11.21. A rescisão, devidamente motivada nos autos, sera precedida de
procedimento administrativo, assegurado o contiaditràrio e a ampla defesa.

11.22. Ftescindido o contrato, a Administraçsão descontará da garantia
contratuai e do pagamento devido ã contratada os valores decorrentes das muitas
aplicadas e de prejuizos causados peia contratada ã administração.
11.23. Quando da rescisão contratual. o fiscal deve verificar -o pagamento
pela contratada das verbas rescisorias ou a cornprovação de que os empregados
seão reaiocados em outra advidade de prestação de serviços, sem' que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho. I_I,..;_ _ ç

i -|- .+1 '

1:. crjiusuur. oÉc11r|.ir. sediurion - ons vsonçües
11.1. É vedada a corvrruirnonz

1.2.1.1. Eauclonar ou utilizar este termo de contrato para qualquer
operação Financeira ;

121.2. interromper a eirecufio dos serviços sol: _aiegação de
inadimplemento por parte da Ci.1iI"‹iTFi.AT.r'!I›.i'riTE, saivo nos casos previstos em
lei.

13. cLzi.usur.n oecrrzu. rencetnn - ons ntrartnçües
13.1. Eventuais aiteraçiiies contratuais regense-ão pela disciplina do art. E5 da iei
B.r5dr5,¡93.
13.2. ii. CUHTRÀTADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições orzrntratuais, os
acréscimos ou supressães que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento] do vaior inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressães resultantes de acordo ceietrrado entre as partes contratantes
podeão ezrceder o limite de 25 'iii izvirrte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.4.

14. crJiusuLrr. oecrrrrn qunrrrn - on ruaucnçio
e
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14.1. Incumbirã ã EühiTRATAii1'E providenciar a publicação deste instrurnento de
Contrato, por extrato, no Diário üticiai da União. ate o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura.

ts. ci..i.usuL.r_r. oáczraa qutrirn - oo sono

Para dirimir as questües oriundas do presenta Contrato sera
competente o Foro da Justiça Federal no Rio Grande do Horta, seção
judiciária da Hatai, renunciando as partes contratantes a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

E para firmeza e como prova de haverem entre si ajustado e contratado, É
lavrado o presente Contrato que, depois de Ildo e analisado, e assinado pelas
partes e testemunhas aoaixo qualificadas, em D3 (três) vias de iguai teor e forma.

l"fl-Eilíãl-FlI.i"il, 15 CIE rl3ilEi|i"ll Clü 2lJ1_5.
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um 
saurros cor-isncto, neeeessrrrnçño E senvtços Lrorr.,

inscrita no BHFJ ni' tlG.9B2.53uƒutII¡i1-95, por interrnédlo de seu
representante regar, a sr. João renata Mouro. oe neto, perdurar da
Cédula de Identidade RG ri" a.1?1 - FHIIH e do CFF ni' 166.635.214-uu,
¿l,[|,'_Q_E,1z¿, para os flns dos artigos 19-rh e 35 da Instrução Hormativa nt
D2, de 3l1,i'u4,i'2l!iiZIE, da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão, e dos dispositivos
correspondentes do Edital:

11- que os vaiores reiativos aos saiérios e demais verbas trabalhistas
devidos aos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam descontados da
Fatura e pagos diretamente aos trabalhadores, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigações por parte da CDPJTRATADA, até o momento da
ragularização, sem prejuizo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-ii., inciso v,
da Instrução Normativa ELTI,-ii'-'IPE-E nf*-¡__,'!.{21Eii1i'Ej_ `

21 que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13”
salãrio e rescisão contratual dos trabalhadores alocados na execução do contrato
sejam destacados do valor mensal e depositados em conta corrente vinculada,
bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa junto a instituição
bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo viii, da Instrução
Homiativa 5i.'l'iƒl'~'iP¬iSiG n" 2,r'2iIiElE;

3) que a iZiI.'ri*~i`i'R.Ii'i'ii.i¬i'i'E utilize o valor da garantia prestada para
reaiizar o pagamento direto das verbas rescisérias aos trabalhadores alocados na
execução do contrato, caso a EDIHFFRATÀDA não efetue iais pagamentos- até o fim
do segundo més apos o encenamento da vigéncia contratual, conforme artigos 19,
XII, e 35, da instrução Normativa SLTUHPDG ni' 2,l'2iIiiIiE.

irlatal-RN. 1E¬ de eo ` e 21315.
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